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não só do illustre Relator, como da própria Commissão de 
Finanças — o imposto sobre a renda. 

O imposto geral sobre a renda foi instituído pela lei nu- 
mero 4.625, de 31 de dezembro de 1922, no seu art. 31 que 
é dc teôr seguinte: 

«Art. 31. Fica instituído o imposto geral sobre a renda 
que será dividido ane •«'mente, por toda a pessóa physica 
ou jurídica, residente no território do paiz e incidirá, em cada 
caso, sobre o conjuncto liquido dos rendimentos de qualquer 
origem. 

As pessoas não residentes no paiz e as sociedades com 
séde no estrangeiro pagarão o imposto sobre a renda liqui- 
da que lhes for apurada "dentro do território nacional. 

II. ET isenta do imposto a renda annual inferior a réis 
6:000$, vigorando para que exceder desta quantia a tarifa 
que for annualmente fixada pelo Congresso Nacional. 

III. Será considerada liquida para o fim do imposto, o 
conjuncto dos rendimentos auferidos de qualquer fonte, fei- 
tas as deducções seguintes: 

a) impostos e taxas; 
b) juros de dividas por que responda o contribuinte; 
c) perdas extraordinárias provenientes de casos fortui- 

tps ou força maior, como incêndio, tempestade, naufrágio e 
accidentes semelhantes a esses, desde que taes perdas não 
sejam compensadas por seguros ou indemnizações; 

d) as despezas ordinárias realizadas para conseguir e 
assegurar a renda. 

IV. Os contribuintes de renda entre 6:000$ e 20:000$ 
terão deducção de 2 % sobre o montante do imposto devido 
por pessôa que tenha a seu cargo, não podendo exceder em 
caso algum, essa deducção a 5 Vo da importância normal do 
imposto. 

Y. O imposto será arrecadado por lançamento, servindo 
de base a declaração do contribuinte, revista pelo agente do 
fisco, e com recurso para a autoridade administrativa supe- 
rior ou para arbitramento. Na falta de declaração o lança- 
mento se fará ex-officio. A impugnaçâo por parte do agente 
do fisco ou o lançamento ex-officio terão de apoiar-se em 
elementos comprobaforios do montante da renda e da taxa 
devida. 

YI. A cobrança do imposto será feita cada anno, sobre 
a base do lançamento realizado no anno immediafamente an- 
terior. 

VII. O Poder Executivo providenciará expedindo os pre- 
cisos regulamentos e instrucções c executando as medidas ne- 
cessárias ao lançamento, por fôrma que a arrecadação do im- 
posto se torne effectiva em 1924. 

VIII. Em regulamento que expedir o Poder Executivc- 
poderá impôr multas até o máximo de 5;000$000.». 

Até ahi e inclusive na lei da Receita para o exercício de 
1923, figuravam sob o titulo 4° — Imposto sobre a Renda — 
as seguintes sub-consignações: 

N. 41 — Dividendo e quaesquer outros productos de 
acções de Companhias ou Sociedades anonymas e commandi- 
tas por acções, sobre juros de obrigações e de dehentures 

V"' 
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das mesmas sociedades e commandilas e sobre o lucro liqui- 
do das sociedades por quotas de responsabilidade limitada; 
sobre o lucro liquido das casas bancarias e das casas de pe- 
nhores, sobre bonificações ou gratificações aos directores e 
presidentes de companhias, emprezas ou sociedades anony- 
mas — até 1 % — õ V; de mais de 7 °/0 — 6 0/° sobre o 
que accrescer, de mais de 12 V0 — 7 <>/° sobre o que ac- 
crescer, 12.000:000$000. 

N. 42 — 5 % sobre os juros dos créditos ou emprésti- 
mos garantidos por bypothecas, excepto sobre quaesquer con- 
tractos celebrados cora bancos de Credito Iteal, -2: lOOlüOOO. 

N. 43 — 5 % sobre prêmios de seguros maritimos ei ter- 
restres e 2 % sobre prêmios de seguros de vida, pensões, 
pecúlios e etc., 2.300:000$000. 

N. 44 — 10 % sobre os lucros fortuilos, valores sortea- 
dos, 400 :000$000. 

N. 45 — iucro liquido da Industria Fabril, não comprehcn- 
dida no n. 41 — até 100 contos 3 %, e mais de 100 contos 
até 300 contos 4 % sobre o que accerscer, de mais de 300 
ate 500 contos, 5 %, sobre o que accrcscer, de mais de 500 
contos 7 % do excedente, réis 7.200 contos. 

N, 46 — lucro liquido do comrnercio verificado cm ba- 
lanço, não comprehendido no n. 41, com os coefficicnlP> do 
numero anterior, 38.000;000$000. 

N. 48 — Imposto sobre os lucros das profissões liberacs, 
na razão de, até 100 contos por anno 3 de mais de 100 
contos até 300 contos 4 %, sobre o que accrescer 5 %, réis 
1.000:0003000. 

• N. 49 — Imposto sobre subsídios vencimentos, soldos, 
gratificações, ajudas de custo e quaesquer outras vantagens, 
exccpluados os que recebem o augmento provisorio, 10 mil 
contos. 

Importava a receita destas consignações em^O mil contos. 
No exercício de 1923, apezar de creado o imposto da 

renda, não houve perturbação nenhuma na arrecadação or- 
çamentaria . 

Infelizmente, a lei da receita para o exercício de 1924, 
n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923, no n. 4 — Imposto 
sobre a renda — manteve sobre os ns. 51 e 52 os impostos 
sobre prêmios de seguros maritimos e sobre lucros forluitos, 
passou para o titulo 3 — Imposto sobre circulação, sob o 
n. 48, impostos sobre as operações a termo c englobou os 
ns. 41, 42, 45, 40, 48 e 49, estimados para 1923, cm 68:0008 
em uma sõ rubrica; «Imposto sobre a renda», de accõrdo 
com o arl. 3°, da lei da receita para esse anno, orçando este 
imposto cm réis 80 mil contos. 

Sabe V. Ex., Sr. Presidente, quanto se cobrou até hoje 
desses 80 mil contos? Zero. 

O Sr. Lauro Müller — Quinze mil contos. 
O Sr. Paulo de Frontin — Permilla-me que lhe diga: 

zero. Não ha, absolutamente, sobre a renda pagamento al- 
gum feito até hoje porque o lançamento não se fez. 

O Sr. Lauro Müller — Mas cobrou-se. 
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0 Sr. Presidente — Está terminada a leitura do expediente 
Tom a palavra o Sr. Senador Adolpho Gordo. 

0 Sr. Adolpho Gordo diz que esLando sobre a mesa, para 
receber emendas, o projccto que orça a Receita Geral da 
Republica, mas tendo sido suspensa, lionlcm, a segunda dis- 
cussão desse projeclo, tem necessidade de aproveitar-se da 
liora do expediente para justificar algumas emendas que 
vae oflereccr. 

Tão importantes são as_ modificações que o art. 15 do 
projccto propõe ãs disposições legislativas em vigor rclati- 
yas aojmposto sobro a renda, tão serias são as reclamações quo 
Já estão provocando por parle das classes interessadas o tantos 
serão os pleitos Judiciacs quo vae provocar que tem o dever, 
em detesa do altos interesses do paiz c especialmente do sou 
Estado, dc occupar a tribuna por alguns momentos afim do 
prestar ao digno e illuslrado Relator do projccto alguns es- 
clarecimentos que possam habilital-o a apreciar devidamente 
as emendas. 

,. Bem sabe que os deficits, nos dc últimos e-onícios, al- 
tingem u mais de tres milliões de contos, que a divida flu- 
duanto sobe a mais do um millião o que o passivo da União 
augmonlou dc 1920 a 1923 dc mais de quatro milhões, e sabe, 
por isso mesmo, que. o patriotismo impõe ã todos os brasi- 
leiros todos os sacrifícios possíveis afim de ser melhorada 
essa situaçuo. 

Não regateia applausos ao emimmto Gbefc do Estado pelo 
patriótico o intelligonle esforço que está fazendo afim de 
sanear as nossas finanças. 

Mas cm assumptos de lal natureza e do tão alta gra- 
vidade o legislador devo agir com o máximo critério e com 
a maior prudência, porque não é sirnplesmcnle com golpes do 
decretos que se modificam situações. Cumpre-lhe ter em 
visla as eircuinslancias cspcciaes do paiz, as suas fontes do 
receita, os elementos que as alimenlam, afim de evitar que 
umas tantas roiorma.s precipitadas possam perturbar o seu 
desenvolvimento economico e affectar as suas fontes do 
renda. 

Si assumpto lia,que devo provocar o mais largo debate 
em uma o outra Casa do Congresso Nacional é este e, en- 
trclanto, as disposições do art. 15 do projccto resultam do 
uma emenda apresentada ao apagar das luzes, na Gamara dos 
Deputados, e quando o projecto ia ser votado em terceira 
discussão! 

Apavoram-no sempre as medidas legislativas e reformas 
incluídas em caudas de orçamentos, sem um estudo profundo 
c„?e.m um o^^nie detido do assumpto, pelos seus desastrosos cffeitos. 

Exemplo eloqüente dos mãos effeitos dessa legislação 
em cauda dc orçamento está no nosso regimen de taxas adua-< 
nciras -— regimen do nltra-proteccionismo, que é a principal 
causa dos males que estão assoberbando a população brasi- 
leira oom a careslia da vida. 

O orador 6 protcccionista e nem pôde mesmo haver que 
naja livres cambistas em um paiz em formação,. 
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Mas é proteccionisla com uma orientação muito differente 
da que tem tido o Congresso Nacional. 

Antes de ser concedida qualquer protecção dever-se-hia 
proceder a um inquérito sobre o custo da producção no paiz 
e no estrangeiro, examinando-se os elementos que influem no 
trabalho, a productividade dos operários, o custo da matéria 
prima, os transportes, os encargos públicos, etc., cabendo aos 
poderes públicos conceder a protecção que seja indispensável 
para que a industria nacional não seja impedida de formar-se 
pela sua similar estrangeira. 

Formada a industria nacional e adquiridos por ella ele- 
mentos do luta, é um grave erro erguer-se uma muralha chi- 
neza, com taxas alfandegarias exaggeradissimas, para impedir 
a importação estrangeira, porque o grande interesse do Es- 
tado ó que a industria nacional entre em luta com a sua rival 
estrangeira, e procure vencel-a no território nacional o no es- 
trangeiro. Terá necessidade de melhorar os seus produetos o 
de moderar os seus preços. 

Estabelecer taxas ultra proleccionislas é — reduzir e 
mesmo impedir, algumas vezes, a importação, desfalcando-se, 
assim, as rendas das alfandegas, — é provocar o contrabando 
e a falsificação, — é determinar a carestia da vida, é provocar 
a organização de trustees e de certas classes de poderosos, que 
governam ao lado do governo legal e com mais força do 
que este. 

O orador refere-se á memorável luta entre Roosevelt e os 
trustees da America do Norte e recorda que, quando o bill Lit- 
teíficld, approvado na Gamara dos Deputados, foi remottido ao 
Senado daquelle paiz, llockíeller limitou-se a telographar 
aos Senadores que "o bill não lhe ogruúova". 

E, não obstante ter lido parecer favorável d'í uma Goin- 
missão permanente daqueUa Gasa do Congresso, foi rejeitado! 

Pois bem, a nossa legislação aduano-ra provim de emen- 
das em caudas de orçamentos, approvadas som debates e som 
estudo! 

Diz o orador que o nobre roprescntmle do Díslriclo Fe- 
deral que hontem, em brilhante discurso, examinou varias dis- 

• posições do art. 15 do projecto de lei que orça a receita, pro- 
curou tornar patente que algumas são inconstitucionaos e 
outras inconvenientes ao interesse geral do paiz. 

Podem ser incluídos na categoria os títulos públicos 
federaes? 

Podem ficar sujeitos ao imposto sobre a renda os juros 
das apólices da divida publica? 

Podem ficar sujeitas a esse imposto a? rendas drg pré- 
dios? 

O orador, depois do expor detidarnenle os argumentos prô 
e contra, e do estudar os preceitos da nossa Constituição Po- 
lítica a respeito do assumpto. salienta que aqucllas disposi- 
ções vão inundar o fõro de pleitos, com o fundamento de que 
são inconstitucionaos. 

Chama a attenção do digno Relator para esse facto, con- 
siderando que um estudo mais detido desses assumptos seria 
de alta conveniência. Acoresce que se vae proceder á revisão 
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conshlucional o que seria esse o momento para ficarem dis- 
criminadas, de um modo claro e preciso, a competência da 
União c a dos Estados para a decretação de impostos. 

O orador, depois do ler as disposições do arl. 15 do pro- 
jecto, diz que modificam o rogimen da lei em vigor: 

Elevando de quatro para cinco as categorias dos rendi- 
mentos tributáveis, pois quo incluem entre estes os dos ca- 
pitães immobiliarios; 

Sujeitando-se ao imposto os rendimentos da lavoura; 
Determinando que tal imposto recahirá sobre os rendi- 

mentos líquidos e, quando forem estos desconhecidos, sobre a 
somma quo corresponder a 15 % do valor da propriedade 
agrícola; 

Sujeitando aquelles rendimentos a um imposto propor- 
cional do 3 % e a um outro global, ou complementar, progres- 
sivo, conforme a importância liquida dos mesmos rendimentos 
e que atinge a 10 % si o rendimento for supetior a réis 
350:000$000. y ui a rei» 

Diz o orador que não partilha a opinião dos Deputados 
do Estado do Rio que, na sua declaração de voto contra o 
projccto, disseram que o produclo obtido peio consorcio do 
trabalho e da terra não constitue renda liquida. Entende 
que constitue os rendimentos líquidos da lavoura podem e 
devem ser tributados. 

Mas o momento é absolutamente inopportuno. 
Pede licença para recordar algumas palavras de uma Com- 

missão da Gamara dos Deputados da Hespanha, em seu re- 
latório sobre o credito agrícola: 

"Como a agricultura constitue a primeira industria da 
naçao c quo ella faz viver a immensa maioria de seus ha- 
bitantes, como o consumo das classes agrícolas é quasi o único 
mercado dos produetos de Iodas as outras, seu mão estar é 
uma calamidade que deve chamar a altenção de. todos quantos 
teem os encargos do governo." 

"Não é a agricultura, pergunta Luis Dop, que. pela massa 
enorme de capilaes, quo põe em movimento, peios recursos im- 
mensos quo procura para todos, faz viver a immensa maioria 
da Naçao? 

O orador pede licença para referir-se á lavoura do seu 
Estado e especialmente é, eafceira, A qual, com a maxima jus- 
tiça se applicam aquelles conceitos, 

A historia da lavoura do cafõ de S. Paulo é a historia 
rios formidáveis esforços empregados pelos agricultores da- / 
quelle Estado. atravAs de innumeras difficuldades e de graves 
crises, para manterem e desenvolverem a principal fonte do 
renda do paiz. Basta recordar que a lavoura do café con- 
™rri; Cjm cerca c'e 70 % da nossa exportação, de modo que 70 % do nossos pagamentos em ouro são feitos cora letras 
de café 1 e 

O orador falia deapte de uma nssomhlAa 'de homens il- 
Justres e parece-lhe desnecessário apontar os ínnumeros be- 
nefícios que aufero todo o paiz daquella lavoura. {Apoiados) 
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Quando as associações agrícolas, com séde em S, Paulo, 
tiveram conhecimento das disposições do projeoto em de- 
bate, enviaram ao illustre Presidente daquelle Estado o se- 
guinte telegramma: > 

"A Liga Agrícola Brasileira, a Sociedade Paulista de Agri- 
cultura e a Sociedade Rural Brasileira, representando os in- 
teresses da lavoura paulista, reiteram perante V. Ex. o seu 
protesto, ha dias feito, contra o imposto proporcional e pro- 
gressivo sobre a renda, conforme acaba do resolver a Gamara 
dos Deputados, creando, assim, enorme gravame sobro uma 
industria já sujeita a pe/adissimas contribuições. 

. A lavoura de S. Pauio confia no alto espirito de justiça ne v. Ex. para pedir que se digne intervir mnto ao Senado 
brasileiro no sentido de ser excluido do imposto a industria 
agrícola colhida de surpreza, quasi ao encerrar-se a sessão 
legislativa, sem tempo de expõr e desenvolver as razões que 
me assistem para combater a formidável e iníqua tributação 
Attenciosas saudações. — Antonio Queircz Telles. — Henrique 
de Souza Queiroz." 

Eis como essas associações demonstram a iniqüidade do 
imposto: 

"Esses novos impostos veem representar uma so- 
brecarga de 15$ a 20$ por sacca de café, de accôrdo 
com a menor ou maior producção das fazendas. 

Quer isso, poríanlo, dizer que só da lavoura cafe- 
eira paulisla o Governo Federal nnderá obter por meio 
desses impostos, no exercício futuro, para mais de 
120.000:000$ (cenlo e vinte mil contos; quantia essa 
maior que n rnelade do orçamento paulista de 1924, e 
com a qual poderá elle, quasi, custear os gastos do 
Exercito e da Marinha nacionaes." 

Dizem mais: 

"No proximo exercício uma sacca de café de 60 
kilos pagará ao Estado: 

9 % sobre 180$    161200 
Sobretaxa de 5 francos (a 480 réis) i i.. 2$400 
Imposto de restricção de vendas do Governo 

Federal  51000 

TotaI   231600 
ao qual podemos addicionar: 

A t^xa de viação da defesa (1$ ouro)  4$500 
As quebras de café chegado a Santos (1 lulo 
por sacca)     31000 

31$100 
e ao Governo Federai: 

Imposto de viação, estampilhas, conhecimen- 
to, cambiaes, despacho  $770 

S.—Vol. X 22 
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Imposto de renda sobre as fazendas e sobre 
os lavradores (si não for revogado)  17$000 

Total  48$870 

por sacca de 60 kilos, sem contar alguns mais pequenos 
impostos. 

E venham dizer-nos (pie não estamos offerecendo 
aos nossos concurrentes o melhor dos incentivos, que 
não estamos, cm summa, cavando a nossa própria ruína, 
procurando transformar o S. Paulo esplcndoroso do 
café em outro Amazonas pobre e decadentel 

Em todas as partes do mundo a produecão agrícola 
sempre merece os maiores desvelos dos governos que 
nella veem o solido alicerce da grandeza do paiz. Até 
nas antigas uagões industriaes da época actual, fomen- 
ta-se na medida do possível a produecão da terra, sem 
a qual o homem não pôde subsistir neste mundo. Dahi 
livra-se a producção, o mais que seja, de impostos in- 
directos, estabelecendo para ella a tributação do solo 
e nada mais. 

Em nosso paiz, essencialmente agrícola, maior de- 
veria ser o cuidado dos governantes pela nossa indus- 
tria agraria, a única legitima e verdadeira a que se ba- 
seia em leis naturaes.adap^ndo-se aos princípios de cli- 
ma e fertilidade do solo, que ;.os deu a natureza, e que 
é, afinal, o natural sustenfaculo do renome do paiz, o 
pilar mestre sobre o qual repousa o nosso cambio, e 
por cuja troca nos é dado auferir as vantagens e gosar 
dos produefos de outras partes do mundo." 

Em seguida, o orador faz longas considerações com o in- 
tuito de demonstar que a tributação pretendida é summamen- 
te injusta neste momento. 

Enaltece o trabalho e a acçâo dos agricultores paulistas 
mantendo as suas lavouras, não obstante não haver no Estado 
uma organização de credito que lhes facilite os necessários re- 
cursos. E no momento em que conseguem annullar a acção 
dos especuladores e melhores preços para os seus produetos 
e também conseguem algumas economias para as despezas de 
amanhã, pretende o Congresso impor-lhes o pagamento de 
120.000 contos de réis para o imposto de renda 11 

Tal imposto é inopportuno. 
Ponha-se em execução o regulamento de 4 de setembro e 

mais tarde, depois da revisão constitucional, façam-se as mo- 
dificações que, porventura, sejam necessárias. 

Acredita o orador ter justificado as emendas que vae 
apresentar. Aguarda o parecer da douta Commissâo de Fi- 
nanças e voltará á tribuna, si lhe parecer conveniente. 

Elle e seu illustre companheiro de representação, o Se- 
nador Alfredo Ellis, votarão contra o art. 15 do projecto, mas 
si for approvado, darão o seu voto ás referidas emendas que 
modificam disposições desse artigo, excluindo a lavoura do 
imposto. [Muito bem; muito bem. O orador é cumprimentado 
por seus collegas.) 

Comparecem mais os Srs. A. Azeredo, Dionysio Benles, 
Lauro Sodré, João Thomé, Ferreira Chaves, Antonio Mnniz, 
Moniz Sodré, Manoel Monjardim, Bernardino 'Monteiro, Sam- 
paio Corrêa, José Murlinho e Vidal Ramos (12), 
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O SR. LAURO Ml LLEH — Lm rolagão a <?rnonrla n 5*» 
e.«tá escriptn na nola final... 

O Sr. Presidente — Soiia preferivel que n- aKeracfie* 
de redacção tossem feilas por occasifto da discusfAn di reda- 
ccilo final. 

O SR. LAURO Míil.LER - Perfeitanionle. Então reser- 
var-me-liei para essa oceasião. 

0 Sr, Presidente — O Sr. Senador Lauro Müller requer 
que seja destacada a emenda n. 92. Os senhores que appro- 
vam o requerimento queiram levantar-se. {Pausa.) 

Approvado. 

O Sr. Adolpho Gordo — Peço a palavra pela ordem. 
O Sr. Presidente — Tem a palavra pela ordem, o Sr. Adol- 

pho Gordo. 

O Sr. Adolpho Gordo — Sr. Presidente eu vou fazer um 
requerimento de ordem sobre as emendas do primeiro grupo, 
a serem votadas: a de n. 15, apresentada pela ComnnssSo de 
Finanças, é.em relação ao art. 18 do projeclo; e as de ns. 84 
a 98. são referentes ao imposlo sobre a renda. 

Como ha algumas de minha auloria, a saber, ns. 18 e 39, 
lambem referentes ao imposto sobre a renda da lavoura, en 
venho requerer a V. Ex. se digne destacar do grupo estas 
15 emendas da Commissão de Finanças, sujeitando-as á vota- 
ção. sem prejuízo da rninha emenda de n. 39, que será votada 
em seguida. 

0 Sr. Presidente — O Sr. Senador Adolpho Gordo requer 
que sejam deslacadas as emendas ns. 84 a 98 c que não seja 
prejudicada a emenda po.- S. Ex. apresenlada, afim de ser 
votada. 

0 Sr, Moniz Sodré — Peço a palavra. 
O Sn. Presidente — V. E\. vae. falar sobre o requeri- 

menlo do Senador Adolpho Gordo ? 

O SR. MO.MZ SODRE' — Não vou falar sobre esse reque- 
rimcnlo, porque d direito de cada Senador pedir o destaque 
dc emendas. 

O Sn. Presidente — Não, senhor; n direito do Senador é 
pedir a votação por partes. 

O SR. MO.MZ SODRE' — O direito do Senador é reclamar 
o destaque. O destaque é um requerimento como é a re- 
tirada. 

O Sn. Piie.sidiíntf, — V. Ex- está-enganado. 

O SR. MO.MZ SODRE' — Não, senhor; não estou enga- 
nado. 

O Sh. Puesidente — O Sr. Senador Adolpho Gordo re- 
quer que ^ejam separadas as emendas de ns. 81 a 98. 

Os senhores que approvam o requerimento queiram le- 
xanlar-sc. (Pausa.) 

Foi approvado. 


